
A P R E S E N TA Ç Ã O  ·  A P L I C A Ç Ã O  P R ÁT I C A

Marcar a mercado não
basta. Agora o teste é
de governança.
A agenda de convergência prudencial caminha para concluir a fase de

risco de mercado de Basileia III, substituindo o requerimento de capital

atual por um modelo alinhado ao padrão internacional. A nova régua

redesenha a fronteira entre carteira de negociação e carteira bancária,

introduz o método padronizado por sensibilidades e condiciona o uso

de modelo interno a governança demonstrável mesa a mesa. O ponto

que a norma torna inescapável: não basta calcular o capital — é

preciso provar que o modelo que o calcula é governado, testado e

auditável. Este material organiza os componentes da nova régua e o

que eles exigem de dados, governança e evidência.
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S U M Á R I O  E X E C U T I V O

O que este material te entrega.

Material de aplicação prática elaborado pela MERC Group a partir do artigo “Marcar a carteira a mercado não basta: a
revisão do capital de risco de mercado e o teste de governança de modelos”, publicado em julho de 2026 em
www.mercgroup.com.br/insights. Este documento tem caráter informativo e não substitui avaliação profissional
específica.

A nova régua decodificada: por que a revisão do requerimento de capital de risco de

mercado substitui a abordagem atual e o que muda na fronteira entre carteira de

negociação e carteira bancária — a classificação que deixou de ser escolha e virou regra

com evidência.

Os dois caminhos de cálculo estruturados: o método padronizado por sensibilidades, com

seus componentes de risco, e o modelo interno mesa a mesa — com os requisitos que

condicionam a elegibilidade de cada mesa ao modelo próprio.

O teste que separa modelo aprovado de modelo negado: testes de aderência, atribuição

de resultado, tratamento dos fatores de risco não modeláveis e a governança de modelos

que sustenta — ou derruba — o uso do modelo interno.

Um diagnóstico editável de 12 perguntas para tesouraria, risco, controladoria e auditoria

interna testarem a prontidão para a nova régua — da classificação da carteira à trilha de

evidência dos modelos.

Próximos passos objetivos com a MERC: diagnóstico de prontidão para a nova régua de

capital, revisão da governança de modelos, validação independente e asseguração de

controles sobre dados e cálculo de risco de mercado.
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N O S S O  P R O P Ó S I T O  C O M  E S T E  M A T E R I A L

Este material não é sobre teoria. É
sobre decisão prática.

O capital de risco de mercado
sempre foi um número. A revisão
muda a pergunta: o supervisor não
quer mais saber apenas quanto —
quer saber se o modelo que
chegou àquele número é
governado, testado e defensável
mesa a mesa.
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C O N T E X T O

A convergência prudencial fecha a fase de risco
de mercado.

O  Q U E  A C O N T E C E U

A agenda de convergência do arcabouço prudencial

brasileiro  aos  padrões  internacionais  avança  para

concluir a fase de risco de mercado de Basileia III.

Na prática, o requerimento de capital para risco de

mercado calculado pela abordagem atual dá lugar a

um  modelo  alinhado  ao  padrão  internacional  de

revisão  fundamental  da  carteira  de  negociação  —

uma régua mais sensível ao risco, mais exigente em

dados e muito mais exigente em governança.

O  primeiro  pilar  da  mudança  é  a  fronteira.  A

classificação  de  um  instrumento  na  carteira  de

negociação ou na carteira bancária deixa de ser uma

escolha  de  conveniência  e  passa  a  obedecer  a

critérios objetivos, com restrições à reclassificação e

exigência de evidência da intenção de negociação. A

fronteira  importa  porque  define  qual  regime  de

capital  se aplica — e a arbitragem entre carteiras,

que a regra antiga tolerava,  é  o  que a nova regra

fecha.

O segundo pilar são os dois caminhos de cálculo. O

método  padronizado  se  reconstrói  sobre

sensibilidades — a exposição a fatores de risco de

taxa,  crédito,  ações,  câmbio  e  commodities  —,

somando  componentes  de  risco  de  forma  mais

granular que a abordagem atual. O modelo interno,

por sua vez, deixa de ser aprovado para a instituição

como um todo e passa a ser avaliado mesa a mesa:

cada mesa de negociação precisa demonstrar  que

seu modelo captura o risco que assume.

O terceiro pilar — e o que redefine o esforço — é a

governança.  O  uso  do  modelo  interno  fica

condicionado a testes contínuos: aderência entre o

risco previsto e o resultado observado, atribuição de

resultado que confronta o modelo de risco com o de

contabilidade, e tratamento explícito dos fatores de

risco  não  modeláveis,  aqueles  sem  dados  de

mercado  suficientes.  Mesa  que  falha  nos  testes

perde  a  elegibilidade  e  volta  ao  padronizado.  O

capital, portanto, passa a depender da qualidade do

dado e da disciplina do modelo — e ambos precisam

deixar trilha auditável.

O  Q U E  M U D A  N A  P R ÁT I C A

A  classificação  da  carteira  vira  controle  com

evidência. Cada  instrumento  precisa  de  critério

objetivo  de  enquadramento  na  carteira  de

negociação ou bancária, com registro da intenção e

restrição à reclassificação discricionária. A fronteira

mal documentada é o primeiro achado de validação

— e o que expõe a instituição a exigência de capital

adicional.

O  método  padronizado  exige  a  arquitetura  de

sensibilidades. Calcular por sensibilidades demanda

captura consistente das exposições a cada fator de

risco,  agregação  conforme  a  metodologia  e

reconciliação com as posições contábeis. Instituição

que  trata  o  padronizado  como  cálculo  residual

descobre tarde que ele exige dado tão estruturado

quanto o modelo interno.

O modelo interno passa a ser conquistado mesa a

mesa. A  elegibilidade não é concedida uma vez e

mantida por inércia: depende de testes de aderência

e  de  atribuição  de  resultado  recorrentes,  com

critérios  de  reprovação  que  devolvem  a  mesa  ao

padronizado.  A  governança  de  modelos  —

inventário,  validação  independente,  aprovação,

monitoramento  —  deixa  de  ser  boa  prática  e  vira

condição de uso.

Os fatores não modeláveis e a trilha viram o centro

do exame. Fatores de risco sem dados de mercado

suficientes recebem tratamento de capital específico

e precisam ser  identificados e justificados.  Toda a

cadeia — dado de entrada, cálculo, teste, decisão de

governança  —  precisa  ser  reconstituível:  a

asseguração  e  a  validação  independente  do

processo  é  o  que  sustenta  o  número  perante

supervisor e conselho.

MERC GROUP ·  AUDITORIA DO MERCADO FINANCEIRO BRASILEIRO 04



I M P A C T O  P O R  P E R F I L

Como isso afeta a sua companhia.

BANCOS COM CARTEIRA DE NEGOCIAÇÃO RELEVANTE

A nova régua atinge vocês em cheio: revisem a classificação carteira de negociação versus bancária com
critério e evidência, e avaliem, mesa a mesa, se o modelo interno se sustenta nos testes ou se o
padronizado será o caminho. A decisão tem impacto direto no capital exigido.

TESOURARIAS E MESAS DE NEGOCIAÇÃO

Cada mesa passa a responder pela qualidade do seu modelo: sensibilidades capturadas, aderência
comprovada, atribuição de resultado consistente. A mesa que não produz evidência de governança perde
a elegibilidade ao modelo interno — e o custo migra para o capital.

ÁREAS DE RISCO DE MERCADO E VALIDAÇÃO

A validação independente de modelos deixa de ser periódica e formal para ser condição contínua de uso.
Inventário de modelos, testes de aderência, tratamento de fatores não modeláveis e trilha de decisão
passam a ser o núcleo do trabalho — e o alvo do exame supervisor.

CONTROLADORIA E REPORTE PRUDENCIAL

A reconciliação entre posição contábil, exposição de risco e base de cálculo do capital vira ponto crítico.
O reporte prudencial de risco de mercado e a divulgação ao mercado precisam contar a mesma história
que os modelos internos — divergência entre eles é achado de auditoria.

CONSELHOS E COMITÊS DE RISCO

Peçam a visão de governança de modelos de ponta a ponta: quais mesas usam modelo interno, quais
testes passaram, onde estão os fatores não modeláveis e qual o plano para as mesas em risco de
reprovação. O capital de risco de mercado deixou de ser tema de cálculo para ser tema de governança.
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D I A G N Ó S T I C O  R Á P I D O

Onde a sua companhia está hoje?
Responda Sim ou Não. Cada “Não” é um ponto de atenção prioritário. Os campos
deste formulário são editáveis.

S I M N ÃO O B S E RVAÇ Õ E S

01. A classificação de cada instrumento na carteira de negociação ou
bancária segue critérios objetivos, com evidência da intenção de
negociação?

02. Existe controle sobre reclassificações entre carteiras, com
restrição à discricionariedade e trilha de aprovação?

03. O método padronizado por sensibilidades está implementado com
captura consistente das exposições a cada fator de risco?

04. As sensibilidades e a base de cálculo do capital reconciliam com as
posições contábeis?

05. A elegibilidade ao modelo interno é avaliada mesa a mesa, e não
para a instituição como um todo?

06. Os testes de aderência entre risco previsto e resultado observado
são executados com periodicidade e critério de reprovação definidos?

07. A atribuição de resultado que confronta o modelo de risco com o
contábil está operante para cada mesa?

08. Os fatores de risco não modeláveis são identificados, justificados e
tratados com capital específico?

09. Existe inventário de modelos com validação independente,
aprovação formal e monitoramento contínuo?

10. Há plano definido para mesas em risco de perder a elegibilidade ao
modelo interno e migrar ao padronizado?

11. O reporte prudencial e a divulgação de risco de mercado são
consistentes com os modelos internos e o cálculo de capital?

12. A cadeia de dados, cálculo, teste e decisão de governança é
reconstituível e já foi objeto de asseguração ou validação
independente?
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P R Ó X I M O S  P A S S O S

Do diagnóstico à ação, com a MERC.

MERC Valuation — valuation.mercgroup.com.br

Avaliação de empresas com metodologia de mercado financeiro: DCF, múltiplos e modelagem avançada,
com trilha de premissas auditável.

MERC DF — df.mercgroup.com.br

Elaboração e revisão de demonstrações financeiras em conformidade com CPC e IFRS, prontas para
auditoria, credores e investidores.

MERC Lastros — lastros.mercgroup.com.br

Verificação independente de lastros para securitizadoras, FIDCs e operações estruturadas, com
evidência e rastreabilidade.

Auditoria & Advisory especializada

Prontidão para a nova régua de capital de risco de mercado: diagnóstico da classificação de carteira,
revisão do método padronizado por sensibilidades e da elegibilidade mesa a mesa ao modelo interno,
validação independente de modelos e asseguração de controles sobre dados, cálculo e governança —
evidência para o supervisor e para o conselho.

AGENDAR REUNIÃO

Fale com o nosso time: contato@mercgroup.com.br

Ou fale diretamente com nossos sócios: gabriel.carolei@mercgroup.com.br · 
bruno.zamboni@mercgroup.com.br

MERC GROUP ·  AUDITORIA DO MERCADO FINANCEIRO BRASILEIRO 07



F O N T E S  N O R M A T I V A S

Referências deste material.

N O R M A S  E  R E G U L A Ç Ã O  B R A S I L E I R A S

R E F E R Ê N C I A S  I N T E R N A C I O N A I S

As referências acima indicam o arcabouço normativo aplicável na data de elaboração deste material (julho de 2026) e podem ser
alteradas pelos órgãos emissores. A aplicação a casos concretos exige análise específica. MERC Group — Auditoria do Mercado
Financeiro Brasileiro · São Paulo · Brasil.

Agenda regulatória do Banco Central 2025/2026 — convergência prudencial e revisão dos requerimentos de
capital de risco de mercado (FRTB).

Arcabouço de requerimentos mínimos de capital (Basileia III) aplicável às instituições autorizadas — parcela de
risco de mercado.

Estrutura de gerenciamento de riscos e de capital, e divulgação de informações (Pilar 3) — referência de
reporte e evidenciação.

Normas de governança, validação e uso de modelos internos para fins de requerimento de capital.

Minimum capital requirements for market risk (FRTB) — padrão internacional de Basileia III para risco de
mercado.

Fronteira carteira de negociação versus carteira bancária; método padronizado por sensibilidades (SBM);
modelo interno e P&L attribution / backtesting.

Tratamento dos fatores de risco não modeláveis (NMRF) e requisitos de qualidade de dados.

Princípios de governança e validação de modelos e ISAE 3000 (NBC TO 3000) para asseguração de processos
e controles.
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